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1) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2011)  

No que concerne à administração pública direta, a órgãos públicos e a entidades da 

administração indireta, assinale a opção correta. 

 a) A sociedade de economia mista pode explorar empreendimentos e exercer atividades distintas 

das definidas pela lei que autorizou a sua constituição, mediante deliberação do respectivo órgão 

de direção. 

 b) É vedada a participação de pessoas jurídicas de direito privado no capital da empresa pública, 

ainda que integrem a administração indireta. 

 c) No que se refere à posição estatal, os órgãos superiores são órgãos de direção, controle e 

comando que gozam de autonomia administrativa, financeira e técnica. 

 d) As fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo poder público submetem-se ao controle 

exercido pelo tribunal de contas, o qual se estende, na esfera federal, a todas as empresas de que 

a União participe tanto majoritária quanto minoritariamente. 

 e) Embora dotada de personalidade jurídica própria, a autarquia não dispõe de capacidade de 

autoadministração, característica da pessoa política que a constituiu. 

 

2) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2012) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Em decorrência dos princípios da impessoalidade e da segurança jurídica, consideram-se 

válidos os atos praticados por servidor de fato. 

II. O poder de autotutela da administração pública pode ser exercido de ofício apenas no que se 

refere à legalidade do ato, dependendo a apreciação do mérito administrativo de provocação do 

interessado. 

III. A atuação do Estado não se limita à prestação de serviços públicos, pois, além da 

regulamentação e da fiscalização de atividades reservadas à iniciativa privada (intervenção 

indireta), incumbe-lhe a exploração de atividade econômica, por meio de empresas estatais 

(intervenção direta), em regime de monopólio ou em regime de competição, a seu juízo de 

conveniência, hipótese em que se submete às normas de direito privado que não forem 

expressamente derrogadas pela Constituição. 
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IV. A descentralização por colaboração consiste na transferência da execução de um determinado 

serviço público a pessoa jurídica de direito privado, previamente existente, por meio de contrato 

ou ato administrativo unilateral, mantendo o Poder Público a titularidade do serviço. 

 a) Está correta apenas a assertiva II. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

 d) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 e) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

 

3) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2012) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta, no que se refere à organização 

administrativa. 

I. A sociedade de economia mista é entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, 

instituída, mediante autorização legal, para desempenhar atividades de natureza exclusivamente 

empresarial, e pode se revestir de qualquer das formas em direito admitidas. 

II. As agências reguladoras não têm natureza autárquica nem integram a administração pública 

indireta. 

III. As empresas estatais exploradoras de atividade econômica não se sujeitam à obrigatoriedade 

de procedimento licitatório. 

IV. As organizações sociais integram a administração pública quando assumem a forma de 

autarquia de regime especial. 

 a) Está correta apenas a assertiva II. 

 b) Está correta apenas a assertiva IV. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

 e) Nenhuma assertiva está correta. 
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4) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2012) 

Em relação às agências reguladoras, assinale a alternativa correta. 

 a) A natureza de autarquia especial, conferida à agência reguladora pela lei de criação, assegura-

lhe autonomia administrativa e financeira, bem como a não sujeição à supervisão presidencial ou 

ministerial. 

 b) A indicação de seus dirigentes pelo Poder Executivo é por prazo indeterminado, podendo a 

lei de criação prever condições para a perda da função. 

 c) Há previsão legal de impedimento ao ex-dirigente para o exercício de atividade ou a prestação 

de qualquer serviço no setor regulado pela respectiva agência por um período de quatro meses, 

contados da exoneração ou do término do seu mandato. 

 d) Os seus Conselheiros e os seus Diretores somente perderão o mandato em caso de renúncia 

ou de condenação judicial transitada em julgado. 

 e) Em razão de sua autonomia de gestão administrativa, financeira e patrimonial, não estão 

submetidas ao controle do Tribunal de Contas. 

 

5) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2012) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. A Lei nº 12.527/2011, que regula o acesso a informações, é aplicável não somente às entidades 

de direito público, mas também às empresas públicas, às sociedades de economia mista e a todas 

as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, pelos Estados, pelo Distrito 

Federal e pelos Municípios. 

II. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que, embora a Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos tenha natureza jurídica de direito privado, ela é equiparada à 

Fazenda Pública, de modo que seus bens são impenhoráveis. 

III. A autonomia gerencial, orçamentária e financeira de órgãos e entidades da administração 

direta municipal pode ser ampliada mediante contrato que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou a entidade. 

IV. Somente mediante lei específica pode ser criada entidade autárquica nos três níveis da 
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Federação. 

V. A Controladoria-Geral da União integra a estrutura da Presidência da República, sendo órgão 

de controle interno da União, mas pode fiscalizar a aplicação de verbas federais onde quer que 

elas estejam sendo aplicadas, mesmo que em outro ente federado. 

 a) Está correta apenas a assertiva I. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas III, IV e V. 

 d) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e V. 

 e) Estão corretas todas as assertivas. 

 

6) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2013) 

Assinale a alternativa incorreta: 

 a) Autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações governamentais e 

consórcios públicos personalizados integram a Administração Pública Indireta. 

 b) Autarquias são pessoas jurídicas de direito público, com capacidade exclusivamente 

administrativa, e podem, quanto à sua estrutura ou base, serem apartadas em corporativas ou 

fundacionais. 

 c) Fundações governamentais são, todas elas, integrantes da Administração Pública Indireta, e 

submetem-se ao mesmo regime jurídico porque são igualmente pessoas jurídicas de direito 

privado; 

 d) Organizações Sociais, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e Consórcios 

Públicos são espécies de pessoas jurídicas, as duas primeiras com personalidade de direito 

privado, e a terceira podendo revestir-se de personalidade de direito público ou de direito 

privado, nos termos da lei, dependendo da forma como forem organizadas; 

 e) Empresas governamentais constituem gênero compreensivo das espécies empresas públicas e 

sociedades de economia mista, dotadas de personalidade de direito privado, que se submetem a 

regime jurídico parcialmente de direito público, exigindo-se autorização legislativa específica 

para criação de cada qual. 
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7) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2011) 

Entre os setores do Estado, destaca-se o denominado terceiro setor — conceito surgido com a 

reforma do Estado brasileiro —, que compreende os serviços não exclusivos do Estado e abrange 

a atuação simultânea do Estado com outras organizações privadas e não estatais, como as 

organizações sociais (OSs) e as organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs). 

Considerando as semelhanças e as diferenças entre essas duas entidades paraestatais, assinale a 

opção correta. 

 a) O poder público deve celebrar contrato de gestão com a OSCIP. 

 b) O processo de habilitação de OS deve tramitar no Ministério da Justiça. 

 c) As OSs são regidas pela Lei n.º 9.790/1999. 

 d) As OSCIPs são regidas pela Lei n.º 9.637/1998. 

 e) Nem a OS nem a OSCIP podem ter fim lucrativo ou econômico. 

 

8) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2011) 

A respeito do regime jurídico e das características das empresas estatais — empresas públicas e 

sociedades de economia mista —, assinale a opção correta. 

 a) A instituição de empresa estatal pode ser realizada no mesmo ato jurídico de criação de 

secretaria de um estado-membro da Federação. 

 b) As empresas estatais não estão obrigadas a obedecer aos princípios de impessoalidade, 

moralidade, eficiência e publicidade. 

 c) As empresas estatais exploradoras de atividade econômica de produção ou comercialização de 

bens ou de prestação de serviços sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas. 

 d) A responsabilidade civil das empresas estatais pelos atos ilícitos civis praticados por seus 

agentes é objetiva. 

 e) As empresas estatais podem ser dotadas de personalidade jurídica de direito privado ou de 

direito público. 
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9) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2011) 

É característica da natureza de autarquia especial conferida à Agência Nacional de Energia 

Elétrica, agência reguladora criada pelo Estado brasileiro, 

 a) a contratação de servidores não concursados para atribuições efetivas. 

 b) a independência administrativa. 

 c) o mandato variável de seus dirigentes. 

 d) a exoneração sumária de seus dirigentes. 

 e) a vinculação financeira a órgãos da administração direta. 

 

10) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2011) 

Assinale a opção correta com referência à administração direta e indireta. 

 a) O STF entende que a imunidade tributária recíproca dos entes políticos, prevista na CF, não é 

extensiva às autarquias. 

 b) As sociedades de economia mista somente têm foro na justiça federal quando a União 

intervém como assistente ou opoente, competindo à justiça federal, e não à justiça comum, 

decidir acerca da existência de interesse que justifique a presença da União no processo. 

 c) Os empregados das empresas públicas e das sociedades de economia mista estão sujeitos ao 

teto remuneratório estabelecido para a administração pública, mesmo quando tais entidades não 

recebem recursos da fazenda pública para custeio em geral ou gasto com pessoal. 

 d) De acordo com o entendimento do STJ, o servidor da administração pública federal direta que 

tenha prestado serviços a empresa pública ou a sociedade de economia mista tem direito ao 

cômputo do tempo de serviço prestado nas referidas entidades para todos os fins, inclusive para 

a percepção de adicional de tempo de serviço. 

 e) Os atos de gestão comercial praticados pelos administradores de empresas públicas e de 

sociedade de economia mista podem ser contestados por meio de mandado de segurança. 
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11) [QUESTÃO ANULADA, APENAS PARA FINS DE CONSULTA] CESPE - JUIZ FEDERAL 

- TRF 2 (2013) 

No que concerne às figuras da administração pública indireta, assinale a opção correta. 

 a) As sociedades de economia mista podem adotar todas as formas societárias previstas em lei, 

enquanto as empresas públicas só podem apresentar a forma de sociedade anônima. 

 b) Segundo o entendimento firmado pelo STF, é possível a concessão de imunidade tributária a 

sociedade de economia mista que exerça atividade a título de monopólio. 

 c) As agências reguladoras apresentam a mesma natureza e o mesmo regime jurídico das 

autarquias e fundações de direito público. 

 d) De acordo com vedação contida no texto constitucional, a ECT, por ser empresa pública 

federal, não goza de nenhum dos tipos de imunidade tributária previstos no referido texto. 

 e) Na atualidade, há uma série de agências reguladoras, que atuam nas mais diversas áreas, 

sendo todas elas criadas por dispositivos legais infraconstitucionais, todavia, apenas a ANP, 

ANATEL e ANEEL têm previsão constitucional. 

 

12) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2011) 

Acerca dos órgãos e entidades que integram a administração pública federal e dos princípios que 

informam o direito administrativo, assinale a opção correta. 

 a) Como pessoas jurídicas criadas por lei, dotadas de capacidade de autodeterminação e de 

patrimônio e receita próprios, as autarquias não se submetem a controle administrativo ou 

legislativo, mas apenas a controle jurisdicional, tanto pelas vias comuns quanto pelas especiais. 

 b) As empresas públicas, criadas por lei específica, destinam-se à realização de atividades típicas 

da administração que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e 

financeira descentralizada. 

 c) Apenas os órgãos situados no ápice da pirâmide estatal, como os Poderes Legislativo, 

Executivo e Judiciário, dispõem de personalidade jurídica própria e plena capacidade processual. 

 d) As entidades da administração indireta regem-se primordialmente por normas de direito 

privado, subordinandose ao ministério em cuja área de competência estiver enquadrada sua 

principal atividade. 
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 e) Afora os princípios constantes do texto constitucional, a legislação determina, de forma 

expressa, que a administração pública federal obedeça, entre outros, aos princípios da motivação, 

razoabilidade, ampla defesa e segurança jurídica. 

 

13) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2014) 

Assinale a opção correta: 

 a) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é necessária uma autorização 

legislativa específica para a criação de empresas subsidiárias, não sendo suficiente a previsão na 

própria lei que instituiu a sociedade de economia mista matriz. 

 b) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é constitucional a restrição imposta 

por lei editada por um ente federativo, vedando que outros entes federativos adquiram 

participação minoritária nas sociedades de economia mista sob seu controle. 

 c) A participação minoritária de uma sociedade de economia mista em sociedade empresária 

privada depende obrigatoriamente de autorização legislativa, atraindo para a sociedade 

empresária privada o dever de licitar apenas para as contratações relacionadas às suas 

atividades-meio. 

 d) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as empresas públicas e as sociedades 

de economia mista são proibidas de contratar com o ente estatal que as criou e que detenha o seu 

controle. 

 e) Os empregados das empresas públicas e das sociedades de economia mista submetem-se ao 

regime trabalhista comum, ingressam nos respectivos empregos após prévia aprovação em 

concurso público, e ao respectivo regime de trabalho não se lhe aplica vedação à acumulação de 

empregos e funções públicas. 

 

14) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2015) 

Assinale a opção correta a respeito das autarquias federais e de seus regimes jurídicos. 

 a) Os conselhos profissionais de caráter nacional passaram a ser reconhecidos como autarquias 

federais por meio da Lei n.º 9.649/1998. Entretanto, por essa lei ter sido declarada 

inconstitucional pelo STF, tais conselhos são atualmente entes privados que prestam serviços 

públicos delegados pela União. 



Direito Administrativo 

Magistratura Federal - Extensivo 

2011 e 2016 

10 
Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a reprodução e 

quaisquer outras formas de compartilhamento. 

 

 b) As autarquias federais gozam de privilégios processuais como prazo em dobro para 

contestação, isenção de custas processuais, duplo grau de jurisdição obrigatório e dispensa do 

depósito prévio no ajuizamento de ação rescisória. 

 c) O regime de pessoal das autarquias federais é o regime jurídico único, sendo o quadro de 

pessoal dessas entidades composto por agentes políticos sujeitos a regras como exigência de 

concurso público, vedação à acumulação, teto remuneratório e estabilidade. 

 d) A elaboração e o controle de orçamentos e balanços das autarquias federais são regulados pela 

Lei n.º 4.320/1964 e pelas regras de responsabilidade fiscal da Lei Complementar n.º 101/2000. 

As autarquias federais também estão sujeitas à fiscalização do TCU. 

 e) As autarquias federais gozam de imunidade tributária sobre seu patrimônio, renda e serviços, 

e, sobre estes mesmos elementos, de imunidade fiscalizatória, o que impede que outras pessoas 

jurídicas de direito público lhes imponham multas administrativas. 

 

15) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2011) 

Assinale a opção correta no que diz respeito às agências reguladoras e executivas, à concessão de 

serviços públicos e às PPPs. 

 a) Na esfera federal, a qualificação de uma autarquia ou fundação como agência executiva 

decorre de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo. 

 b) Os ex-dirigentes das agências reguladoras continuam vinculados à entidade no denominado 

período de quarentena, durante o qual fazem jus à remuneração compensatória equivalente ao 

cargo de nível imediatamente abaixo do cargo de direção que exerciam. 

 c) Em se tratando de PPP na modalidade patrocinada, o parceiro público não dispõe de poderes 

como a encampação ou a intervenção ou o de decretar a caducidade. 

 d) A PPP na modalidade administrativa não admite a atualização dos valores contratuais, 

circunstância que revela a ausência do denominado equilíbrio econômico-financeiro no ajuste 

firmado. 

 e) Na hipótese de extinção do contrato de concessão por decurso do prazo de vigência, o poder 

público pode proceder à imediata retomada da prestação do serviço, até a realização de nova 

licitação, sem que esteja condicionado o termo final do contrato ao prévio pagamento de eventual 

indenização. 
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16) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2011) 

Considerando a atividade regulatória da administração pública e o regime jurídico das agências 

reguladoras e executivas, assinale a opção correta. 

 a) As relações de trabalho nas agências reguladoras são regidas pela CLT e geridas por um 

conselho diretor cujos membros são escolhidos pelo presidente da República e por ele nomeados, 

após aprovação pelo Senado Federal. 

 b) Apenas a ANATEL e a ANP são previstas constitucionalmente e, por isso, dispõem de 

independência administrativa e autonomia financeira, não se sujeitam a subordinação 

hierárquica, tendo seus dirigentes mandato fixo e estabilidade, prerrogativas que as demais 

agências reguladoras não possuem. 

 c) A função primordial das agências reguladoras e das agências executivas consiste no exercício 

do controle sobre particulares prestadores de serviços públicos. 

 d) A qualificação de autarquia ou fundação como agência executiva dar-se-á por ato do 

presidente da República. 

 e) Diferentemente das agências reguladoras, as agências executivas não dispõem de autonomia 

de gestão. 

 

17) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2015) 

Considerando a disciplina legal acerca das agências reguladoras e das agências executivas, 

assinale a opção correta. 

 a)  Apenas as autarquias podem, mediante iniciativa do advogadogeral da União, ser 

qualificadas como agências executivas, desde que possuam um plano estratégico de 

reestruturação e de desenvolvimento institucional que definam diretrizes, políticas e medidas 

voltadas para a racionalização de sua estrutura. 

 b)  A qualificação de uma entidade como agência reguladora é efetivada por meio de decreto do 

chefe do Poder Executivo, a partir do que deverá assinar contrato de gestão com o respectivo 

ministério ao qual é subordinada. 

 c)  A agência executiva deve celebrar contrato de gestão com o respectivo ministério supervisor, 
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com periodicidade mínima de um ano, no qual se estabelecerão os objetivos, metas e indicadores 

de desempenho da entidade, bem como os recursos necessários e os critérios e instrumentos para 

a avaliação do seu cumprimento. 

 d)  Pela técnica da deslegalização, mediante a qual o próprio legislador retirou certas matérias do 

domínio da lei, as agências reguladoras podem editar atos normativos dotados de conteúdo 

técnico que disciplinem matérias que deveriam ser reguladas por lei ordinária e por lei 

complementar, desde que expressamente autorizadas pela legislação pertinente. 

 e)  As agências reguladoras são autarquias com regime jurídico especial, dotadas de autonomia 

em relação ao ente central, razão pela qual não se admite a interposição de recurso hierárquico 

impróprio contra suas decisões nem a demissão de seus dirigentes, salvo mediante sentença 

transitada em julgado. 

 

18) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2015) 

A lei federal X, dotada de vigência e eficácia, estabeleceu normas regulatórias que condicionaram 

e limitaram o exercício de atividades típicas para determinado setor econômico. Posteriormente, 

promulgou-se a lei federal Y, a qual revogou expressamente a lei federal X. Por meio da nova lei, 

determinada autarquia federal em regime especial foi criada com a função de estabelecer padrões 

para o exercício do setor econômico em questão. Assim, a nova autarquia assumiu as 

competências para regular esse setor de forma ampla, como a edição de normas, o exercício do 

poder de polícia e a aplicação de penalidades, as quais eram anteriormente exercidas diretamente 

pela União. 

 

Em face dessa situação hipotética e das discussões doutrinárias e jurisprudenciais a respeito da 

regulação e das agências reguladoras, assinale a opção correta. 

 a) Os atos normativos expedidos pelos entes reguladores têm natureza de atos administrativos, 

não podendo modificar, suspender, suprimir ou revogar disposição legal, nem tampouco inovar 

na ordem jurídica. O poder normativo dos entes reguladores está limitado à complementação e à 

suplementação normativa da lei. 

 b) A lei federal Y, que promoveu a delegação legislativa, deve ser declarada inconstitucional, 

pois é inadmissível, no sistema jurídico vigente, o esvaziamento das competências exclusivas do 

Poder Legislativo por meio de sua transferência ao Poder Executivo. 
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 c) A transferência, ao ente administrativo, da competência para dispor sobre matéria 

anteriormente disciplinada por lei em sentido estrito, fundamentada no rebaixamento da 

valoração objetiva das atividades reguladas, é um fenômeno conhecido como degradação 

hierárquica. 

 d) A transferência da competência normativa da União para uma autarquia federal ofendeu os 

princípios da tipicidade, da preeminência de lei, da legalidade e da separação dos poderes. 

 e) A transferência das competências tipicamente legislativas para o novo ente administrativo, 

que passou a exercer a atividade regulatória, é um fenômeno conhecido como deslegalização ou 

como congelamento do grau hierárquico. 

 

19) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2016) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I – As agências reguladoras foram criadas no intuito de regular, em sentido amplo, os serviços 

públicos, havendo previsão na legislação ordinária delegando à agência reguladora competência 

para a edição de normas e regulamentos no seu âmbito de atuação. 

II – Configura conflito de interesses após o exercício de cargo ou emprego no âmbito do Poder 

Executivo federal, incluindo o de Diretor em agência reguladora, no período de 6 (seis) meses, 

contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou aposentadoria, salvo quando 

expressamente autorizado, conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela 

Controladoria-Geral da União, prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa 

física ou jurídica com quem tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício 

do cargo ou emprego. 

III – Ausente previsão legal expressa, os Conselheiros e os Diretores somente perderão o 

mandato em caso de renúncia ou de condenação judicial transitada em julgado. 

Estão corretas: 

 a)  I e II 

 b)  I, II e III 

 c)  II e III 

 d)  Apenas II 
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20) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2011) 

No que se refere aos princípios que regem o direito administrativo, as organizações sociais e as 

organizações da sociedade civil de interesse público, assinale a opção correta. 

 a) As instituições hospitalares não gratuitas e as cooperativas são aptas para o recebimento da 

qualificação de organizações da sociedade civil de interesse público, nos termos da legislação de 

regência. 

 b) Na sindicância, ainda que instaurada com caráter meramente investigatório ou preparatório 

de um processo administrativo disciplinar, é indispensável a observância dos princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

 c) Segundo o STJ, na hipótese em que o particular ocupa irregularmente área pública, não é 

cabível o pagamento de indenização por acessões ou benfeitorias, tampouco o direito de 

retenção, sob pena de ofensa aos princípios da indisponibilidade do patrimônio público e da 

supremacia do interesse público. 

 d) O contrato de gestão, instituto oriundo da reforma administrativa, recebeu tratamento 

diferenciado no ordenamento jurídico nacional, a exemplo da Lei de Licitações e Contratos, que 

inseriu a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 

qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no 

contrato de gestão como hipótese de inexigibilidade de licitação. 

 e) O auxílio que o poder público presta à organização social não pode abranger a destinação de 

recursos orçamentários e bens necessários ao cumprimento do contrato de gestão, ainda que 

mediante permissão de uso. 

 

21) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2013) 

Assinale a opção correta, considerando a execução de serviços públicos por OSs e OSCIPs, em 

regime de parceria com o poder público. 

 a) Denomina-se contrato de gestão o instrumento passível de ser firmado entre o poder público e 

as OSCIPs destinado à formação de vínculo de cooperação para o fomento e a execução de 

atividades de interesse público. 

 b) As empresas que tenham interesse em obter o qualificativo de OSs devem estar em 
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funcionamento a pelo menos dois anos e dedicar-se a uma das seguintes atividades: ensino, 

pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, 

cultura e saúde. 

 c) Para se qualificarem como OSCIPs, as pessoas jurídicas interessadas devem ser regidas por 

estatutos cujas normas disponham expressamente sobre a observância dos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e universalização do serviço. 

 d) Uma OS pode qualificar-se como OSCIP, desde que não tenha fins lucrativos, ao passo que 

uma OSCIP não é passível de qualificação como OS. 

 e) Para serem consideradas OSs ou OSCIPs, as instituições não devem ter fins lucrativos, ou seja, 

não podem distribuir entre os seus sócios, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, 

eventuais excedentes operacionais, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu 

patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, os quais devem ser aplicados 

integralmente na consecução de seu objeto social. 

 

22) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2011)  

Assunto: Terceiro Setor (OSs, OSCIPs, Sistema S e Fundações de Apoio) 

Com relação ao terceiro setor e aos princípios que regem o direito administrativo, assinale a 

opção correta. 

 a) As entidades que integram o terceiro setor não se sujeitam a controle de tribunal de contas, 

dada a natureza privada de sua organização. 

 b) As organizações sociais são instituídas por iniciativa do poder público para o desempenho de 

serviço público de natureza social. 

 c) A doutrina aponta o crescimento do terceiro setor como uma das consequências da aplicação 

do denominado princípio da subsidiariedade no âmbito da administração pública. 

 d) Com fundamento no princípio da impessoalidade, a doutrina destaca que, no âmbito do 

processo administrativo, a autoridade administrativa não pode invocar o seu próprio 

impedimento ou suspeição, ao contrário do que ocorre nas ações judiciais. 

 e) Aplica-se o princípio da especialidade quando a administração pública firma termo de 

parceria com organizações da sociedade civil de interesse público, visto que recebe ou pode 

receber delegação para a gestão do serviço público. 
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23) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2013) 

No que concerne a organizações sociais e a OSCIPs, assinale a opção correta. 

 a) Os responsáveis pela fiscalização do termo de parceria, ao tomarem conhecimento de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens da organização parceira, 

deverão dar imediata ciência ao tribunal de contas respectivo e ao MP, sob pena de 

responsabilidade solidária. 

 b) Segundo o STF, é juridicamente aceitável a celebração de termo de parceria entre o poder 

público e OSCIP, sendo possível, inclusive, a utilização desse expediente para a contratação de 

prestadores de serviço terceirizados para o exercício de funções próprias da atividade-fim da 

entidade pública. 

 c) Às organizações sociais poderão ser destinados bens públicos, sendo dispensada licitação, 

mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa de contrato de gestão celebrado com o 

poder público. 

 d) Segundo o STF, as organizações sociais, como entes de cooperação, dispõem dos benefícios 

processuais inerentes à fazenda pública, tendo em vista a relevância da sua atividade, que visa o 

interesse público. 

 e) Por expressa disposição legal, doações poderão realizadas por OSCIP a partidos políticos ou 

candidatos a mandatos eletivos; entretanto, tais doações devem, necessariamente, ser incluídas 

na prestação de contas da doadora e, ao final de cada exercício, devem ser submetidas ao tribunal 

de contas respectivo, a fim de se realizar o controle contábil-financeiro da organização. 

 

24) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2011) 

Assunto: Terceiro Setor (OSs, OSCIPs, Sistema S e Fundações de Apoio) 

Assinale a opção correta, considerando a execução de serviços públicos pelas organizações sociais 

e OSCIPs, em regime de parceria com o poder público. 

 a) Os conselhos de administração das OSCIPs devem obrigatoriamente ser compostos por 

representantes do poder público, definidos pelos estatutos das entidades. 

 b) Denomina-se contrato de gestão o instrumento que, passível de ser firmado entre o poder 
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público e as OSCIPs,seja destinado à formação de vínculo de cooperação para o fomento e a 

execução das atividades de interesse público. 

 c) O contrato de gestão representa verdadeira cooperação entre as partes no tocante ao interesse 

público a ser perseguido, sendo vedada, porém, a contratação direta que, feita com entidade 

colaboradora, implique, de algum modo, dispensa de licitação. 

 d) O termo de parceria é ajuste que somente se consuma após aprovação do ministro de Estado 

ou de autoridade supervisora da área correspondente à atividade fomentada. 

 e) As organizações sociais e as OSCIPs detêm personalidade jurídica de direito privado e não 

têm fins lucrativos. 

 

25) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2014) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

A respeito das entidades paraestatais, entes de cooperação ou, simplesmente, terceiro setor, com 

base na Lei nº 9.637/98, na Lei nº 9.790/99 e no Decreto nº 3.100/99 (nas suas redações vigentes): 

I. O Poder Executivo poderá qualificar como Organizações Sociais, por meio de contratos de 

gestão, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas 

ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e à preservação do 

meio ambiente, à cultura e à saúde, desde que satisfeitos os requisitos exigidos na Lei nº 

9.637/98. 

II. O termo de parceria é o instrumento passível de ser firmado entre o Poder Público e as 

entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), 

destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para fomento e execução de 

atividades de interesse público, como, por exemplo, promoção da assistência social, da cultura, 

da defesa e da conservação dos patrimônios históricos e artísticos e dos estudos e pesquisas para 

desenvolvimento de tecnologias alternativas, atendidos os requisitos da Lei nº 9.790/99 e do 

Decreto nº 3.100/99. 

III. Independentemente das atividades às quais se dediquem, nunca poderão ser qualificadas 

como OSCIPs, entre outras, as instituições religiosas ou voltadas à disseminação de credos, 

cultos, práticas e visões devocionais e confessionais, as fundações públicas e as empresas que 

comercializem planos de saúde. 
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 a)  Está correta apenas a assertiva I. 

 b)  Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

 c)  Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 d)  Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 e)  Estão corretas todas as assertivas. 

 

26) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2015) 

Com relação às entidades do terceiro setor e às pessoas jurídicas que integram a administração 

indireta, assinale a opção correta. 

 a)  As OSs formalizam o regime de cooperação com o poder público por meio da celebração de 

termo de parceria no qual são descritos, de modo detalhado, os direitos e as obrigações dos 

pactuantes. 

 b)  São passíveis de qualificação como OSCIP, entre outras entidades, as fundações públicas e as 

sociedades civis ou associações de direito privado, desde que se dediquem a atividades e 

objetivos sociais descritos na Lei n.º 9.790/1999, conhecida como Lei das OSCIPs. 

 c)  As fundações estatais, sejam elas de direito público ou de direito privado, somente podem ser 

criadas por lei específica de iniciativa do chefe do Poder Executivo. 

 d)  As empresas públicas devem ter a forma de sociedades anônimas; as sociedades de economia 

mista, por sua vez, podem revestir-se de qualquer uma das formas admitidas em direito. 

 e)  As pessoas jurídicas de direito privado que pretendem qualificar-se como OSCIPs não podem 

ter fins lucrativos e devem ter como objetivos, entre outros, a promoção gratuita da educação e 

da saúde, da segurança alimentar e nutricional e do voluntariado. 

 

27) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2016) 

Dadas as assertivas abaixo a respeito das OSCIPs, assinale a alternativa correta. 

I – Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas 

jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se encontrem em 



Direito Administrativo 

Magistratura Federal - Extensivo 

2011 e 2016 

19 
Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a reprodução e 

quaisquer outras formas de compartilhamento. 

 

funcionamento regular há, no mínimo, 1 (um) ano, desde que os respectivos objetivos sociais e 

normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos pela Lei nº 9.790/1999. 

II – Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público, as sociedades comerciais, os sindicatos, as associações de classe ou de representação de 

categoria profissional, nem as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, 

cultos, práticas e visões devocionais e confessionais. 

III – Dentre os objetos sociais possíveis para a qualificação instituída pela Lei nº 9.790/1999 está o 

de realização de estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a 

implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de 

transporte. 

Estão corretas: 

 a)  Apenas I e II. 

 b)  I, II e III. 

 c)  Apenas II. 

 d)  Apenas II e III. 

 

 

 

 

 

 

 

Gabarito 

 

1) D  2) C  3) E  4) C  5) E  6) C  7) E  8) C  9) B  10) B  
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11) 

Anulada 

 12) E  13) B  14) D  15) E  16) D  17) C  18) A  19) A  20) C  

21) E  22) C  23) C  24) E  25) E  26) E  27) D    

 

 


